
 

 
 
 

NOTA TÉCNICA 
Aquário e a Prioridade Absoluta para os Direitos Sociais 

 
Muito se tem discutido sobre os 250 milhões de reais que serão alocados na construção de 

um Acquário (nome do projeto) pelo governo do Estado. Uma obra que custará muito dinheiro dos 
cofres públicos (representa 6,56 % do investimento de 2009) e que não se tem clareza da relação 
custo/benefício que essa obra vai trazer para o Estado do Ceará, mais particularmente para a capital, 
Fortaleza, onde ela será realizada.  

Essa proposta está ligada a um modelo de desenvolvimento adotado há mais de vinte anos 
no Estado, oriunda do Governo Jereissati, que prioriza grandes obras (política faraônica) e que não 
tem tido muito resultado no desenvolvimento econômico e social do Estado, que permanece com 
índices alarmantes de exclusão social e encontra-se entre os cinco estados brasileiros com maior 
proporção de indigentes (¼ do salário mínimo), representando mais de 2,2 milhões de pessoas, 
sendo que, destes,  mais de 600 mil crianças e jovens de 0 a 25 anos vivem na extrema indigência ( 
1/8 do salário mínimo) (LEP/Caen).  

Diante de um modelo de desenvolvimento que viola os direitos da maior parte da 
população de nosso Estado, é preciso defender intransigentemente políticas públicas e prioridade 
orçamentária para a efetivação dos Direitos Sociais e dos Direitos de Crianças e Adolescentes, já 
que, como afirma o art. 4º do ECA, é dever do Estado assegurar prioridade orçamentária para as 
políticas infanto-juvenis.  

Outra preocupação é a pouca oposição feita a essa obra e, conjuntamente, a esse modelo de 
desenvolvimento, ou seja, poucas “vozes” vão de encontro a essa proposta e estas são sufocadas 
prontamente por alguns setores da sociedade, como se a democracia residisse apenas no momento 
eleitoral. Não é bem assim. É preciso abrir um grande debate na sociedade sobre esse modelo de 
desenvolvimento e a proposta do “Acquário”. 

 Os governistas se baseiam em três pontos argumentativos para defender essa proposta: 
alegam que as outras áreas estão também com investimentos significativos como nunca se viu no 
Estado, que esses recursos não serão retirados das áreas sociais e que esse empreendimento gerará 
altos ganhos econômicos e também sociais para o Estado. 

Vamos debater ponto a ponto e mostrar que esses argumentos pouco se sustentam com uma 
apurada reflexão:  

1- Altos investimentos em outra áreas 
Não se deve entrar em discussão se o governo ampliou ou não os recursos em outras áreas, 

inclusive as sociais. Isso é obrigação do Estado, já que nossos indicadores demonstram uma absurda 
desigualdade social. A segregação de classe social em nosso Estado é cada vez mais perversa. Basta 
observar a favelização, a miserabilidade, a informalidade dos empregos. Do outro lado da moeda, os 
ricos permanecem em suas mansões.  

O ponto central é que a aplicação dos recursos públicos deve ser priorizada em áreas que 
garantam os direitos humanos fundamentais à população, diminuindo, assim, os problemas sociais 
que a afetam. Ou seja, enquanto houver problemas e violações de direitos, os recursos devem ser 
aplicados, de forma prioritária, como forma de promover esses direitos negados. 

Com certeza, a maioria da população cearense está marginalizada dessa discussão, 
inclusive não foi escutada se a prioridade dela é utilizar 250 milhões de reais do recurso que essa 
mesma sociedade entrega ao poder público para a construção do Acquário.  



Uma parcela significativa do bolo orçamentário vai para essa obra, enquanto o Estado do 
Ceará enfrenta enormes problemas nos campos nos quais os recursos não chegam a esse montante.  

Para se ter uma idéia: 
�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, 

mais de 69 mil alunos da escola pública não conseguem ler palavras simples, nem mesmo 
reconhecer as letras de seus nomes.   

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, o 
mesmo governo pretende gastar, em 2009, apenas R$ 14,78 milhões para promoção dos 
direitos das pessoas com deficiência, mesmo sabendo que este segmento representa cerca de 
17% da população.   

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, 
pretende gastar, em 2009, R$ 6, 79 milhões na promoção dos direitos do idoso, mesmo 
sabendo que  este segmento representa 7,5 % da população.  

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, o 
Ceará ocupa o último lugar no Nordeste e, no Brasil, o quarto pior desempenho em 
proporção de jovens de 20 a 24 anos estudando.  

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, 
mais de um milhão de cearenses ainda são analfabetos, registrando o dobro da média 
nacional em termos proporcionais.  

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, o 
Ceará ocupa o quarto lugar nacional em trabalho infantil. 

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, 
foram registrados, em 2008, 2.513 novos casos de hanseníase, doença praticamente 
erradicada em lugares com altos índices de desenvolvimento social. 

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, o 
sistema socioeducativo de internação e semiliberdade no Ceará está com uma lotação 106% 
acima de sua capacidade.  

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, 
52% dos cearenses vivem com menos que ½ salário mínimo (R$ 190,00 em 2007), o que 
corresponde a 4,3 milhões de pessoas.   

�   Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, 
461 mil domicílios cearenses ainda não têm acesso ao abastecimento de água regular. 

�  Enquanto o governo do Estado irá gastar 250 milhões de reais na construção do aquário, 1, 5 
milhões de domicílios cearenses ainda não têm acesso à rede de coleta de esgotos.  
 
Surge, portanto, o questionamento se não seria melhor alocar esse montante de recursos 

nessas áreas e reduzir o número de pessoas com seus direitos fundamentais negados.  Além do mais, 
muitos movimentos sociais vêem suas reivindicações barradas pelo poder público estadual com a 
alegação de que não existem recursos disponíveis.  

 
2- O Recurso não está sendo tirado das áreas sociais 
As finanças públicas são um ramo da Economia e, assim como tal, trabalha em cima de 

recursos finitos, ou seja, os recursos públicos não são infinitos, logo, a partir desse limite, serão 
escolhidos os montantes que serão aplicados em cada área.  

Sendo assim, a decisão de alocar 250 milhões de reais em uma obra partiu necessariamente 
de uma escolha dentre as possíveis ( Saúde, Educação, Transporte, Assistência Social, Cultura, 
Indústria etc.) e, claro, a priorização de aplicar esse recurso em uma área em detrimento da outra. 

A alegação é que o recurso virá do superavit1 do governo que foi de R$ 962.643.369,94 em 
2007 e de R$ 768.593.096,49 em 2008. Um alto valor, só que os governistas falam como se esse 
recurso tivesse vindo do nada, ledo engano. Só se tem um superávit dessa monta a partir do 
momento em que não se aplica o que estava fixado no orçamento. 

Ano passado, foi arrecadado aproximadamente 11,49 bilhões de reais e gastou-se 10,53 
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bilhões, que gerou o superávit citado acima, 758,59 milhões de reais. Isso significa que o gasto em 
várias áreas não foi realizada em sua plenitude, pois muito que se arrecadou não foi gasto nessas 
áreas, fazendo assim o superávit.  

Para exemplificar, na Saúde, estava fixado o gasto em R$ 1.527.082.775,85, porém desse 
valor, só se gastou 69,38% ( R$ 1.059.560.118,96), deixando de aplicar mais de 467 milhões de 
reais. Outro exemplo, na subfunção Assistência a Criança e ao Adolescente, em ações da assistência 
social para esse segmento o governo deixou de aplicar mais de 38 milhões de reais. Ou seja, é assim 
que se faz o superávit, deixando de gastar o valor orçado nas áreas. Então, leva-se a crer que esses 
recursos poderiam ter sido aplicados no social, mas foram para a conta do superávit que será o 
financiador do Acquário, ou seja, está sim, tirando recursos da área social.  

Comparando o que esse governo gastou em algumas áreas nos dois primeiros anos de 
mandato (2007 e 2008) com o que se pretende gastar com a construção do Acquário, observar-se-á a 
grande discrepância de prioridade: 

�  O governo do Estado gastou, nesses dois últimos anos, aproximadamente R$ 113,93 milhões 
nas ações ligadas a criança e adolescente dentro da Assistência Social.  Esse valor não chega 
nem à metade do que se pretende gastar no aquário (250 milhões).  
Importante salientar que o Estatuto da Criança e do Adolescente fala da destinação 

privilegiada de recursos públicos para a área da infância e juventude, porém, comparando esses 
gastos com essa aplicação em uma única obra, nota-se que o governo do Estado está ferindo esse 
princípio. 

�  O governo do Estado investiu na Habitação, durante esses dois anos, cerca de R$ 53,34 
milhões. Isso representa pouco mais de um quinto do que se pretende gastar com o aquário 
(R$ 250 milhões). 

�  Os gastos do governo, entre 2007 e 2008, na Cultura e no Desporto e Lazer, foram de cerca 
de R$ 100,15 milhões. Essa soma equivale a pouco mais de 40% do que se pretende gastar 
com a construção do aquário (250 milhões). 
Quando se compara a alguns valores de 2009, essa incongruência de prioridades também é 

confirmada: 
O orçamento do Fundo Estadual de Combate à Pobreza (fundo que aloca recursos para 

programas de transferências de renda, de atendimento ao idoso, à criança e adolescente, à pessoa 
com deficiência, entre outras) está no valor de R$ 213,46 milhões, valor muito menor do que a 
proposta do aquário.  

A Secretaria do Trabalho e Desenvolvimento Social (STDS), secretaria importante para a 
promoção das áreas sociais, pretende gastar, em 2009, quase o mesmo montante (R$ 255,6 milhões) 
que custará a construção do aquário.   

Ainda não se falou se parte desse recurso virá de empréstimos. Caso ocorra essa hipótese, 
há também muito que se discutir, inclusive as taxas de juros embutidas aí, pois esse empréstimo terá 
que ser pago futuramente, inclusive com recursos do tesouro do Estado, afetando, mais uma vez, as 
camadas mais necessitadas da população cearense.  

3-  Empreendimento com altos ganhos econômicos/sociais e financeiros 
Volta-se a afirmar que essa obra está nos moldes do suposto modelo de desenvolvimento 

econômico adotado há mais de vinte anos e que recebeu o aval de boa parte dos chamados 
formadores de opinião.  

É um modelo baseado nas grandes obras, chamadas de obras estruturantes, com grande 
aporte de recursos públicos financeiros e que pouco benefício trouxe para a maioria da população 
cearense, como foi visto através da mostra de alguns indicadores sociais. 

Importante observar também que a política de renúncia fiscal, adotada durantes esses anos, 
é um dos pilares desse modelo, mas que não cumpriu os objetivos que pretendia como a 
descentralização industrial, aumento considerável na geração de empregos e criação de uma infra-
estrutura industrial sólida. 

Para essa obra específica, até o momento, os argumentos foram pouco convincentes em 
relação ao custo/benefício dela. Argumenta-se que o Estado passará a ser um referencial em relação 
a outros destinos turísticos e que mudará o perfil do turismo no Ceará. Duvida-se que somente uma 
obra, mesmo com valor substancial, irá mudar o formato de um modelo de turismo marcado pelo 



apelo sexual, com alto índice de exploração sexual de adolescentes e baseado no lucro de poucos, 
em detrimento dos impactos socioambientais gerados. A construção de políticas públicas de 
incentivo ao turismo de base comunitária, pautado na afirmação da cultura das populações 
tradicionais, na preservação ambiental e na economia solidária poderia modificar de fato esse perfil, 
estabelecendo uma relação entre sociedade, cultura e natureza que gere sustentabilidade de longo 
prazo. 

Outra argumentação é o ´cunho essencialmente educacional e científico, voltado 
especialmente para crianças e jovens. Portanto, faz com que o Ceará se posicione fortemente na 
comunidade internacional nas questões de preservação do meio ambiente´.  

Quem sabe dotar as escolas com laboratórios científicos onde crianças e jovens teriam 
muito mais recursos e traria muito mais benefícios ao aprendizado educacional. 

Em relação à questão ambiental, o governo se contradiz com sua prática, pois como o 
governo do Estado apoiará a preservação do meio ambiente se, na prática, está estimulando a 
devastação ambiental, através da implantação da siderúrgica a carvão mineral, uma das fontes de 
energia mais poluentes do mundo e da inércia em combater as conseqüências ambientais geradas 
pelo Porto do Pecém no litoral oeste do Estado cuja expansão, além dos danos ambientais, tem 
gerado inúmeros conflitos sociais, inclusive com a negação da existência da etnia Anacé2 na região. 

Além disso, como está recebendo essa notícia a comunidade do Poço da Draga, território 
onde será construído o aquário, no qual a prefeitura municipal de Fortaleza, que apóia o projeto do 
Acquário, prometeu melhorias para a comunidade e até o momento nada foi concretizado? 

Como sempre, há a argumentação clichê de “geração de empregos e renda”. Bem, 
novamente, ocorre a pergunta, cadê a relação custo/benefício em relação a isso? 

Veja que, quando aqui se fala em custo/benefício, isso está relacionado também ao custo de 
oportunidade dessa obra, ou seja, com os 250 milhões de reais se poderiam fazer outras ações que 
não a construção do aquário como:  

A Campanha Nacional pelo Direito à Educação, em sua publicação Custo Aluno Qualidade 
Inicial (2007, Global Editora), aponta o valor de R$ 1,1 milhão para a construção de uma escola de 
ensino médio. O recurso do Acquário serviria para a construção de 250 escolas de ensino médio em 
todo o Estado.  

Com os recursos do Acquário, podería construir 46 mil moradias, sendo uma importante 
medida para suprir o déficit habitacional, que, somente em Fortaleza, é estimado em 77 mil 
unidades. 

É sempre importante debatermos o que consideramos como ganhos sociais, pois nossa 
adolescência pobre sofre um verdadeiro processo de criminalização, com um alto índice de mortes 
de adolescentes. Segundo o Mapa da Violência nos Municípios, Fortaleza ocupa o 8º lugar em 
morte de adolescentes por homicídios. Nosso Estado não tem políticas estruturantes para uma 
atuação decisiva no combate à violência, não temos uma política de segurança pública comunitária, 
pois o Programa Ronda do Quarteirão reproduz o modelo de polícia repressora e violenta dos anos 
anteriores, sendo comum as denúncias de agressão a adolescentes e jovens.  

É preciso um esforço concentrado de abertura democrática e recursos para que o Estado do 
Ceará atue de forma eficaz no combate à violência institucional.  

Considerações Finais  
Essa nota foi baseada em dados de órgãos oficiais, na qual foram utilizadas as próprias 

argumentações de quem apóia esse projeto do Acquário para mostrar que há outras possibilidades 
em relação ao gasto que se realizará nessa obra. 

Fica o questionamento de por que não priorizar a efetivação dos direitos e bem-estar da 
população, pois, como se observou, ainda há muitas violações. E, realmente, aplicar os recursos 
públicos com base na eficiência econômica, levando em consideração o quanto de beneficio irá 
trazer para a população cearense e não para determinados setores que sempre levam a melhor 
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quando da distribuição do recurso público, como o setor da construção civil e grandes 
conglomerados de empreiteiras que se beneficia em muito com essas grandes obras.  

Lembrando que, na questão da prioridade no atendimento da política pública, a 
Constituição Federal, art. 227, já indica para quem se dará essa prioridade: 

 “É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 
adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao 
lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar 
e comunitária, além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.” 

A proposta de construção do aquário, que ainda está em fase de projeto, devido ao alto 
valor a ser investido, tem que ser discutido com a Sociedade, com base no principio da 
transparência e da participação pública e da absoluta prioridade a criança e adolescente. 

Por democracia, participação e prioridade orçamentária para os direitos sociais e 
políticas  destinadas à infância e adolescência. 

Contra toda Política que precarize a condição de vida de nosso povo e reproduza a 
extrema desigualdade de classes a que estamos submetidos. 
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